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	REDES REGIONALIZADAS DE ATENÇÃO À SAÚDE

1- PROPOSIÇÃO: propõe articulação e fortalecimento das Redes Regionalizadas de Atenção à Saúde, com explicitação de responsabilidades macro e micro-sanitárias, com complementaridade e integração das várias políticas e programas de atenção nas regiões de saúde, como uma das estratégias para a superação das dificuldades hoje encontradas no sistema de saúde.

Objetivos: provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada à saúde, articuladas a partir da complementaridade de diferentes densidades tecnológicas e organizadas por critérios de eficiência microeconômica na aplicação dos recursos. São construídas mediante o planejamento, a gestão e o financiamento intergovernamentais cooperativos e voltadas para o desenvolvimento de soluções integradas de política de saúde adaptadas às necessidades populacionais de cada espaço regional singular.

2- Premissas para estruturação:

- Centralidade do usuário-cidadão: centrada nas necessidades do usuário definidas por sua inserção socioeconômica e cultural em cada espaço regional;

- Longitudinalidade e vínculo no cuidado:  continuidade dos processos e fluxos de produção; com uma base de referência interna para organizar a atenção à saúde da sua população que articula as demais interfaces de relacionamento e d e intervenção em espaços adequados e nos momentos necessários;

- Intersetorialidade: articulação de potenciais e de expertises em questões concretas, intensificando a capacidade de aprendizagem da organização, de forma a superar um olhar estagnado e segmentado da realidade;

- Construção de objetivos comuns e racionalidade sistêmica: desenvolvimento de objetivos comuns a partir do uso racional dos recursos disponíveis, articulando funcionalmente as competências e os potenciais dos atores e organizações, numa lógica de eficiência microeconômica;

- Coordenação, flexibilidade e desempenho: presença de mecanismos gerenciais de coordenação consistentes, diversificados e adaptados a cada realidade singular;

- Complementaridade e interdependência: visão de complementaridade quanto aos interesses e os recursos de cada um dos atores e organizações envolvidas;

- Compartilhamento decisório, responsabilização e institucionalidade: desenvolvimento de estratégias e mecanismos de construção de consenso e de compartilhamento de percepções, e instituição de instâncias organizacionais de suporte e intermediação entre os atores envolvidos. Fixação de compromissos relativos a metas acordadas coletivamente. Desenvolvimento da institucionalidade: normas, espaços, padrões, contratos, guias, etc. Governança fundamentada em uma estrutura de compartilhamento decisório e uma institucionalidade reguladora das relações de poder e dos padrões de interações entre atores o organizações. Pressupõe ampliação do poder regulatório do Estado na definição de parâmetros da relação público-privado;

- Pluralidade, democratização e transparência: processo decisório estruturado a partir do compartilhamento de poder. Objetivos e metas que expressem as prioridades definidas de forma representativa. Avaliação e monitoramento transparentes;

3- Diretrizes de Organização:

-    Territorialização
- Modelos de atenção: fundamentado na organização do cuidado pela atenção primária com garantia da continuidade da atenção, formação de vínculo terapêutico e a co-responsabilização clínica durante todo o processo de permanência do cidadão no sistema de saúde, em seus diversos espaços de atenção. 
- Articulação com as demais políticas sociais: deve abranger a articulação, mediada pelo modelo de atenção, das ações de saúde com as de educação, previdência, assistência social, habitação, saneamento, meio ambiente, emprego e renda, justiça, segurança pública, entre outras. Elaboração e implementação de políticas integradas por meio de ações e projetos intersetoriais com potencial ampliado de inserção social, resgate da cidadania e desenvolvimento econômico, tanto no interior de cada uma das esferas de Estado quanto em uma perspectiva intergovernamental.

- Planejamento Estratégico Integrado: Os processos de planejamento, assim como as políticas e programas deles decorrentes devem buscar articular recursos e ações para concretizar as características do modelo de atenção definido para cada região, especificamente a diretriz de ordenamento do cuidado pela atenção primária. O estabelecimento da futura configuração da estrutura de serviços de saúde (volume, distribuição territorial, tamanho e natureza das unidades, tipo de serviço, nível de especialização, grau de densidade tecnológica, etc.) deve se pautar prioritariamente em parâmetros de necessidades de saúde (indicadores demográficos, socioeconomicos, epidemiológicos, etc.), considerando, posteriormente, os parâmetros de economia de escala e escopo. O processo de planejamento integrado em âmbito regional deve considerar ainda as formas de articulação entre o modelo de atenção, as estruturas de gestão, as modalidades de financiamento e alocação de recursos e o arcabouço institucional de governança.

- Modelo de Co-Gestão: Os elementos de coordenação gerencial (regulamentos, guias, sistemas de informação, modelo orçamentário, estrutura organizacional, processos de formação, mecanismos comunicação, etc.) devem estar intrinsecamente associados aos fluxos de organização da atenção de forma a articular a gestão e a clínica em um processo único e indissociável. Essa articulação consiste na base de organização e funcionamento de todos os sistemas setoriais de suporte à coordenação como os sistemas de informação, transporte em saúde, suprimentos e medicamentos, comunicação em saúde (telemedicina), entre outros. Essa flexibilidade exercida por decisões descentralizadas deve buscar uma sintonia constante com a formação de um comando único regional na forma singular de cada experiência. 

- Financiamento Conjunto Intergovernamental: a alocação global dos recursos de custeio no espaço-população da Rede deve se pautar por um mix de critérios de necessidades de saúde envolvendo variáveis demográficas, epidemiológicas e sanitárias, enquanto as modalidades de pagamento devem estar conformadas como estímulos institucionais à continuidade da atenção, ao compartilhamento de responsabilidades e ao desempenho no cumprimento dos objetivos e das metas fixadas. 

Modelo de Governança: as estruturas de compartilhamento decisório regional devem adquirir maior institucionalidade, sendo estabelecidas como lócus privilegiado para uma série de decisões de relevância, e sustentada com maior capacidade de gestão. Um modelo de governança concreto exige o fortalecimento do Estado, tanto internamente (relações intergovernamentais e estrutura de organização), quanto em suas relações com o mercado, uma vez que a integração em rede pressupõe o exercício das prerrogativas regulatórias da função pública. 

Participação e Controle Social: As estruturas locais e estaduais de controle social podem desenvolver mecanismos e instrumentos de articulação às instâncias de gestão regional com o Colegiado Gestor Regional para desempenhar suas funções de democratização do processo de regionalização. Esse processo de articulação pode envolver também a disseminação de instrumentos inovadores de controle social como as ouvidorias, auditorias, disque-saúde, pesquisas de satisfação do usuário, etc,

As premissas e diretrizes para a institucionalização de um modelo de Redes Regionalizadas de Atenção à Saúde, aqui proposto, serão os fundamentos de construção de sistemas integrados de atenção à saúde no espaço regional.

4 - GOVERNANÇA DA REDE: estabelecimento de um processo de gestão regional solidária e cooperativa que favoreça a formulação compartilhada de políticas, processos decisórios participativos, pactuação de recursos, o monitoramento e avaliação de desempenho da referida rede. O Pacto pela Saúde propõe o Colegiado de Gestão Regional como o espaço de governança das redes de atenção à saúde.

5- ORGANIZAÇÃO:

TEIAS - Territórios integrados de atenção à saúde: concepção de regiões do Pacto pela Saúde com gestão do cuidado coordenado pela atenção básica; integração das unidades de produção de saúde existentes nas regiões e macro-regiões, através das linhas do cuidado; investimento nas lacunas e vazios assistenciais a partir da análise de situação de saúde dos territórios; Política de Regulação e Gestão Regional efetivas. Territórios com 100 a 200 mil habitantes.

Teias contemplam:

- Universalização da Atenção Básica (AB) a partir da cobertura da Saúde da Família, Saúde Bucal e ACS, Agentes de endemias, Agentes Jovens, em unidades de saúde estruturadas. 

- NASF – Núcleos de Apoio à Saúde da Família

- Integração da AB com a vigilância em saúde – ambiental, sanitária e epidemiológica.

- Garantia de acesso aos medicamentos

- Cobertura de Unidades de Pronto Atendimento Ambulatorial as Urgências (UPA) e SAMU integrados a AB e Hospitalar

- Cobertura de CEO – Centro de Especialidades Odontológicas

- Cobertura do CAPS – Centro de Atenção psico-Social;

- Cobertura do CEREST – Centro de Referência em Saúde do Trabalhador

- Organização da referência para atenção especializada ambulatorial com adensamento tecnológico

- Garantia de apoio diagnóstico cumprindo os requisitos de economia de escala e escopo

- Atenção hospitalar geral com maternidade

- sistema unificados e ágeis de informação

- Ações intersetoriais com as demais políticas sócias como o Programa Territórios de Cidadania, Programa Nacional de Segurança e Cidadania, Saúde na Escola, Um Milhão de Cisternas e Centros de Referência de Assistência Social, Esporte e Lazer na Cidade e Segundo Tempo, Pontos de Cultura, Saúde Quilombola e Saúde Indígena

- Instância de gestão regional de acordo o Pacto pela Saúde.

LINHAS DO CUIDADO: transversalização e articulação das práticas de produção de saúde das várias unidades para garantia da integralidade e como elemento indutor da organização da rede. Em geral, programadas para condições crônicas de maior relevância epidemiológica que requerem cuidados continuados de longa duração ou por especificidades de grupos populacionais em função de risco e vulnerabilidade. Podem ser para indivíduos ou para políticas. Para agravos (hipertensão, diabetes, desnutrição, etc) ou situações de vida (gestação, crescimento e desenvolvimento).

Para implementação:

- análise de desenvolvimento da condição crônica

- desenvolvimento de protocolos assistenciais

- estimativa da população a ser assistida e detalhamento de recursos necessários para cada unidade de saúde implicada;

- levantamento de recursos já existentes e programação da aquisição do que falta;

- definição e contratualização de responsabilidades de cada unidade

- definição dos mecanismos de interação e integração dos profissionais e unidades envolvidas na gestão dos projetos terapêuticos e ações de saúde coletiva,

- definição do monitoramento e avaliação da linha do cuidado. 

PRIORIZAÇÃO das linhas do cuidado: a partir do pacto pela vida (atenção as gestantes, e recém-natos e: gestante e criança, idoso, hipertensão arterial, diabetes, câncer de mama, câncer de colo uterino e câncer de próstata).

INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE REGULAÇÃO: busca da adequação da oferta à demanda de necessidades da população.


	REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

PROPOSIÇÃO: propõe a estruturação de Redes de Atenção à Saúde que se estruturem segundo os princípios fundamentais de organização dos serviços de saúde e em relação com eles, que devem responder com eficácia e eficiência às condições águas e crônicas da população.

Conceito: são organizações poliárquicas de um conjunto de serviços de saúde (organização horizontal dos serviços) que permitem ofertar uma atenção contínua e integral a determinada população, coordenada pela atenção primária a saúde, prestada no tempo, lugar e custo certos, com a qualidade certa e com responsabilidade sanitária e econômica sobre esta população.

2- Premissas para estruturação:

-  deve se ajustar a territorialização sanitária (territórios de distribuição espacial ótima das unidades de saúde para a conformação de redes de atenção à saúde que se expressam nos planos diretores de regionalização);                                                                              
- responsabilidade sanitária e econômica inequívoca por sua população;

 - organizadas sem hierarquia entre os pontos de atenção;

- implicam um contínuo de atenção nos níveis primário, secundário e terciário;

- atenção integral com intervenções promocionais, preventivas, curativas, cuidadoras, reabilitadoras e paliativas;

- sob coordenação da atenção primária a saúde, que deve cumprir 3 funções: resolutiva, coordenadora e de responsabilização;

- atenção oportuna em tempo e lugares certos e com qualidade certa.

 - hierarquia de princípios em que o maior é o do acesso.

3 - ORGANIZAÇÃO:

Arranjos híbridos – concentração de uns e dispersão de outros.

Economia de escala: quando os custos médios de longo prazo diminuem a medida em que aumenta o volume das atividades e os custos fixos de distribuem por um maior número destas atividades.

Qualidade: em consonância com os padrões ótimos pré-definidos; submetidos a medidas nos níveis de estrutura, processo e resultado; atendem as necessidades dos usuários; programas de controle de qualidade; seguros para os profissionais; humanizados para os usuários; satisfazem as expectativas dos usuários. 
Integração horizontal: entre unidades produtivas iguais para adensar a cadeia produtiva (fusões)

Integração vertical: entre unidades produtivas diferentes para formar uma cadeia produtiva.

ESTRUTURA OPERACIONAL:

-  pontos de atenção à saúde;

- sistema logístico: cartão de identificação do usuário, centrais de regulação, prontuários eletrônicos, sistemas de transportes sanitários; 

- sistemas de apoio: diagnóstico e terapêutico, assistência farmacêutica;

4 - GOVERNANÇA DA REDE:

- Colegiado de gestão de acordo com o PDR.

5- CINCO COMPONENTES:

- pontos de atenção a saúde: local de produção específica de um serviço singular de saúde (ex: os domicílios onde se faz atenção domiciliar terapêutica, as unidades básicas de saúde, as unidades ambulatoriais especializadas, os centros de apoio psicossocial, as residências terapêuticas, os centros de especialidades odontológicas, o centro de referência em Saúde sexual e reprodutiva, o centro de referência da criança de risco, os centros de enfermagem, os lares abrigados, os centros de convivência para idosos, os centros de atenção paliativa etc. Os hospitais podem abrigar distintos pontos de atenção à saúde: o ambulatório de pronto atendimento, a unidade de

cirurgia ambulatorial, a maternidade, o centro cirúrgico, a unidade de terapia intensiva, a unidade de hospital/dia etc).

- centro de comunicação na atenção primária;

- sistemas de apoio (farmacêutica, diagnóstico terapêutica e sistemas de informação);

- sistemas logísticos (cartão SUS, prontuário eletrônico);

- sistema de governança.

DIRETRIZES CLÍNICAS:

-  as linhas-guia

-  protocolos clínicos
- linhas-guias
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